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[bookmark: OLE_LINK29]EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO CONSELHO DA MAGISTRATURA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MATO GROSSO. 
EXMO. SR. DESEMBARGADOR RUI RAMOS.

URGENTE

REF.: CRIME DE RESPONSABILIDADE DO GOVERNADOR DO ESTADO – NÃO REPASSE DOS DUODÉCIMO – QUEBRA DE INDEPENDÊNCIA – INEXISTÊNCIA DE FRUSTRAÇÃO DE RECEITAS – PREVARICAÇÃO.
	
[bookmark: OLE_LINK255][bookmark: OLE_LINK254][bookmark: OLE_LINK64][bookmark: OLE_LINK63][bookmark: OLE_LINK62][bookmark: OLE_LINK61][bookmark: OLE_LINK60][bookmark: OLE_LINK59][bookmark: OLE_LINK307][bookmark: OLE_LINK306][bookmark: OLE_LINK65]	SINDICATO DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO – SINJUSMAT/MT, pessoa jurídica de direito privado, cadastrado no CNPJ sob o número 36910081/0001-04, com a sede localizada à Rua Barra do Garças, número 74, bairro Consil, Cuiabá/MT, CEP 78.048-730, neste ato representado pelo presidente legalmente constituído, conforme documentos em anexo (doc. n.º 01), o Senhor ROSENWAL RODRIGUES DOS SANTOS, ante as seguintes razões: I)  fiscalização do cumprimento daquilo que é determinado pelo artigo 168 da Constituição Federal que disciplina que o Poder Executivo deve repassar até o dia 20 de cada mês o duodécimo ao Poder Judiciário[footnoteRef:1]; II) controle da preservação da autonomia financeira do Poder Judiciário prevista na Constituição Federal, no artigo 99[footnoteRef:2]; II) obrigação legal contida na alínea b) do inciso II artigo 2º da Lei de Responsabilidade Fiscal[footnoteRef:3]; e sobretudo, III) pela possibilidade de tipificação de crime de responsabilidade pelo Governador do Estado de Mato Grosso por ato atentatório contra a liberdade do Poder Judiciário, conforme o inciso II  artigo 4º da Lei Federal nº 1.079/50[footnoteRef:4], a ser investigado também na esfera comum, e sob a possibilidade de configuração de prevaricação ante a respectiva inação até então a respeito nos termos do artigo 319 do Código Penal, vem, por intermédio deste presente documento, mui respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, requerer a instauração de procedimento administrativo investigatório subsidiado, desde já, com os fatos narrados e ditames do direito tratados a seguir, na forma prevista no Regimente Interno do EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MATO GROSSO, especificadamente os que dispões sobre a competência do CONSELHO DA MAGISTRATURA: incisos I, III, VI e XV do artigo 28[footnoteRef:5]. [1:  “Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, em duodécimos, na forma da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º”
]  [2:  Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa e financeira.” (Grifos nossos).
]  [3:  Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentuais: (...) II - na esfera estadual: (...) b) 6% (seis por cento) para o Judiciário;
]  [4:  Art. 4º São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que atentarem contra a Constituição Federal, e, especialmente, contra: (...) II - O livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e dos poderes constitucionais dos Estados;
]  [5:  Art. 28 - Sem prejuízo da ação disciplinar do Presidente do Tribunal, do Corregedor-Geral e dos Desembargadores, compete ao Conselho da Magistratura:  I - Exercer a suprema inspeção da Magistratura e manter a sua disciplina, em geral nos serviços da Justiça cumprindo-lhe providenciar a fim de que os Juízes de Direito e Juízes Substitutos; (...) III - Promover diretamente, ou por delegação, inquérito e investigação sobre matéria de sua competência; (...) VI - Conhecer das representações e reclamações relativas ao serviço judiciário, encaminhando-as ao Desembargador Corregedor-Geral, ou ao Procurador-Geral de Justiça, se referentes a membros do Ministério Público e a Seção da Ordem dos Advogados, quando relativas a Advogados; (...) XV - Remeter ao Procurador-Geral de Justiça inquérito ou documentos dos quais resultem indício de responsabilidade criminal.
] 

I.	PRELIMINARMENTE

I.I	DA EXISTÊNCIA DE INTERESSE PÚBLICO
[bookmark: OLE_LINK56][bookmark: OLE_LINK57][bookmark: OLE_LINK58][bookmark: OLE_LINK9]1.	O interesse público em questão seria a “defesa de prerrogativa de ordem jurídico-institucional de realização do orçamento”, conforme já decido no SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL no MS 34483 Ref, Relator(a):  MIN. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 13/12/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-174 DIVULG 07-08-2017 PUBLIC 08-08-2017.
II.	DO MÉRITO
[bookmark: OLE_LINK66][bookmark: OLE_LINK67][bookmark: OLE_LINK68][bookmark: OLE_LINK284][bookmark: OLE_LINK283][bookmark: OLE_LINK319][bookmark: OLE_LINK280][bookmark: OLE_LINK281][bookmark: OLE_LINK282][bookmark: OLE_LINK295][bookmark: OLE_LINK294][bookmark: OLE_LINK298][bookmark: OLE_LINK297][bookmark: OLE_LINK296]2.	Nas contas anuais de 2016 do Governo do Estado de Mato Grosso, o Tribunal de Contas de Mato Grosso nos processos n.º 12.041-3/2016, 28.017-8/2015, 28.153-0/2015 e 426-0/2016 constatou que naquele ano em questão não houve frustração na arrecadação de receitas pelo Estado de Mato Grosso, e sim um excesso de arrecadação das receitas correntes no valor de R$ 878.239.005,08.
[bookmark: OLE_LINK310][bookmark: OLE_LINK311][bookmark: OLE_LINK312][bookmark: OLE_LINK293][bookmark: OLE_LINK292][bookmark: OLE_LINK299]3.	No Parecer número º 2696/2017 referente também as contas anuais de 2016 do Governo do Estado de Mato Grosso, o Procurador-geral de Contas asseverou que: 1º) no exercício o saldo apresentado foi de superávit e não déficit, razão pela qual o governador deveria ter regularizado o repasse atraso aos demais Poderes; 2º) É certo que o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL tem aplicado certa relativização quanto ao repasse de duodécimos no caso de frustração da arrecadação orçamentária, notadamente como ocorreu nos autos de N. 5157 MC/RN e do MS 34.483-RJ; 3º) diferenciou que as circunstâncias daqueles autos são completamente diversas da apresentada no Estado de Mato Grosso. Nosso Estado ao final do exercício apresentou execução orçamentária positiva muito além do esperado, suficiente para arcar com o repasse integral - mesmo que atrasado - dos duodécimos, não havendo justificativa para o descumprimento da norma constitucional; 4º) ressaltou que fora até mesmo firmado Termo de Ajuste de Conduta entre os Poderes e o Governo do Estado, o qual fora sumariamente descumprido sem qualquer respeito ou justificativa idônea aos interessados. 
4.	Finalmente concluiu pelo enquadramento em tese de crime de responsabilidade pelo seguinte, conforme o documento em anexo (doc. n.º 02): 
[bookmark: OLE_LINK314][bookmark: OLE_LINK315][bookmark: OLE_LINK316][bookmark: OLE_LINK301][bookmark: OLE_LINK300]31. O Governador, neste ponto, feriu um dos mais comezinhos princípios do Estado Democrático de Direito Brasileiro, qual seja, o da separação dos poderes (funções), haja vista que ameaçou gravemente o livre funcionamento dos demais, sem qualquer razão idônea para tanto, considerando que o superavit apurado ao final do exercício financeiro que apresentou-se mais do que suficiente para adimplir o débito. 32. Tamanha a gravidade, vislumbra-se a possibilidade de que tais atos enquadram-se, em tese, como crime de responsabilidade do Governador Pedro Taques, diante da redação do art. 4º, II, V; e VI, da Lei Nacional n. 1.079/1950, razão pela sugere-se a expedição de recomendação à Assembleia Legislativa para que avalie a conveniência de instauração de respectivo e eventual processo de impedimento.” (Grifos nossos).
5.	A decisão plenária ainda exortou ao Governador, Pedro Taques, a regularizar no ano de 2017 os repasses constitucionais dos duodécimos, vejamos, conforme documento em anexo (doc. n.º 03):
“10) adote providências, ainda em 2017, no sentido de promover a regularização do saldo remanescente do duodécimo devido aos poderes e órgãos autônomos, repassando os valores na forma e prazos a serem formalizados entre o Executivo e os demais poderes e órgãos – subitem 20.5.4”
[bookmark: OLE_LINK16][bookmark: OLE_LINK12]6.	Porém, o EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MATO GROSSO, DESEMBARGADOR RUI RAMOS, remeteu ao Governador do Estado de Mato Grosso, Pedro Taques, na data de 31.01.18 às 17:35 horas em que se estabeleceu o prazo de 48 horas para que seja regularizado o repasse do duodécimo, conforme documento em anexo (doc. n.º 04).
7.	O Termo de Ajustamento de Conduta a que se refere o EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MATO GROSSO, DESEMBARGADOR RUI RAMOS, restou descumprido então, conforme documento em anexo (doc. n.º 05).
8.	Tem-se que tais documentos além da materialidade do crime ao apontar a existência do não repasse dos valores devidos a título de duodécimos, também comprovam a autoria, já que ambos os documentos públicos se referem que a responsabilidade pelo descumprimento do artigo 168 da CF é do próprio Governador Pedro Taques, conforme, inclusive, consta assinado o Termo de Ajustamento de Conduta, vejamos:

[bookmark: OLE_LINK93][bookmark: OLE_LINK92][bookmark: OLE_LINK91]9.	No ano de 2017, os números transparecem no Relatório Resumido da Execução Orçamentária de que a Receita Corrente Líquida - base de cálculo do duodécimo do Judiciário - está com superávit em relação ao que foi previsto. A tabela abaixo é o resumo das Execuções Bimestrais do ano de 2017. 10.	Vejamos que o previsto para a Receita Corrente Líquida dos últimos 12 meses (novembro de 2016 à outubro de 2017) foi de R$ 12.797.483.535,69 e o que foi arrecadado no período foi quase R$ 13.552.144.793,39, conforme documento em anexo (doc. n.º 06):
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11.	Tal resumo também pode ser verificado no Relatório de Acompanhamento da própria Secretaria de Fazenda que demonstra que o excesso da Receita Corrente Líquida até novembro de 2017 em comparado ao previsto para o ano inteiro de 2017 foi de 105,90%, vejamos, conforme documento em anexo (doc. n.º 07):
	
[image: ]
[bookmark: OLE_LINK4][bookmark: OLE_LINK3]12.	Além do mais, o Relatório Resumido da Execução Orçamentária em que se demonstra o comportamento da Receita Corrente Líquida até o 6º bimestre de 2017 foi divulgado no site da Sefaz, consoante o artigo 52 da Lei de Responsabilidade Fiscal.[footnoteRef:6]  [6:   Art. 52. O relatório a que se refere o § 3o do art. 165 da Constituição abrangerá todos os Poderes e o Ministério Público, será publicado até trinta dias após o encerramento de cada bimestre e composto de:
] 

13.	Tal documento público dispõe de forma a comprovar de que o previsto para a Receite Corrente Líquida no ano de 2017 era uma arrecadação de R$ 12.797.483.535,69 e foi realizada o total de R$ 13.370.957.833,27, ou seja, houve o excesso de R$ 573.474.297,58, vejamos, conforme documento em anexo (doc. n.º 08)[footnoteRef:7]: [7:  Disponível em: http://www5.sefaz.mt.gov.br/documents/6071037/7615352/LRF+-+RREO+6%C2%BA_Bim+2017+Consolidado+ORIGINAL+ASSINADO.pdf/7c45fae4-e8fc-e849-218e-3254f0c2934f
] 
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[bookmark: OLE_LINK37]14.	Os Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária do 5º e 6º bimestres de 2.017 comprovam de que não houve frustração de receitas, mas sim excesso, não havendo, portanto, qualquer justificativa plausível para o atraso do repasse do Judiciário, conforme decidido pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
15.	Se fosse o caso de realmente haver frustração de receitas, a Lei de Responsabilidade Fiscal determina que fosse apresentada no Relatório Resumido da Execução Orçamentária a respectiva justificativa com a especificação das medidas de combate à sonegação e à evasão fiscal, vejamos, o que determina o inciso II do § 2o  do artigo 53:
[bookmark: OLE_LINK34][bookmark: OLE_LINK31][bookmark: art53§2ii]“Art. 53. Acompanharão o Relatório Resumido demonstrativos relativos a: (...) § 2o Quando for o caso, serão apresentadas justificativas: (...)  II - da frustração de receitas, especificando as medidas de combate à sonegação e à evasão fiscal, adotadas e a adotar, e as ações de fiscalização e cobrança.” (Grifos nossos).
16.	Não há nos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária do 5º e 6º bimestres de 2.017 qualquer justificativa quanto a existência da frustração de receitas.	
17.	No dia 06.02.18, a Procuradoria Geral do Estado de Mato Grosso em manifestação prévia na Ação Civil Pública número 1001930-03.2018.8.11.0041 asseverou em suas alegações que: 1º) existiu o inadimplemento do repasse do duodécimo do Poder Judiciário no ano de 2017; 2º) justificou de que o atraso é em razão de existência de frustração de receitas e aumento exponencial das despesas correntes obrigatórias; 3º) de que a regularização do repasse do duodécimo somente será efetivada quando houver disponibilidade financeira para tanto, vejamos, conforme documento em anexo (doc. n.º 09):
“Como a situação referente ao exercício financeiro de 2017 pouco ou quase nada se modificou, a ele se aplicam, igualmente, o mesmo raciocínio jurídico, de modo que o atraso existente se encontra devidamente justificado pelas circunstâncias fáticas subjacentes – misto de frustração de receitas e aumento exponencial das despesas correntes obrigatórias – e será recomposto, repassado ao Judiciário, assim que houver disponibilidade financeira para tanto.” (grifo nosso).
18.	Não há soberania do Poder Executivo quanto aos demais Poderes (Judiciário e Legislativo) de discricionariamente vincular a regularização do repasse a “disponibilidade financeira”.
19.	Temos ainda que na data de 19 de fevereiro de 2018, o Governador do Estado de Mato Grosso em nova manifestação na ADPF 504 juntou informações que confirmam de que não houve “frustração de receitas”, mas sim que existiu excesso de arrecadação, vejamos parte do documento bem como a assinatura do mesmo, conforme documento em anexo (doc. n.º10):
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[bookmark: OLE_LINK6][bookmark: OLE_LINK7][bookmark: _GoBack]19.	Recentemente, em apresentação pública, a Secretaria de Planejamento do Estado divulgou dados a respeito do crescimento do Produto Interno Bruto de Mato Grosso de 13,9% referente ao ano de 2017, vejamos, conforme documentos em anexo (docs. ns.º 11 e 12).
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20.	Sendo que o próprio Secretário de Planejamento asseverou de que a “receita cresceu nesse período”, vejamos:

“Frente aos números positivos e questionado sobre as medidas de contingenciamento adotadas pelo Estado, bem como a necessidade do fundo que será criado para a estabilização fiscal, Müller explicou que o problema não está na receita e sim no excesso de despesas criadas. “A receita cresceu nesse período que nós apresentamos, mas só que as despesas cresceram muito mais. Esse é o problema.[footnoteRef:8]” (Grifos nossos). [8:  Disponível em: http://www.mt.gov.br/web/seplan/-/9340746-pib-de-mato-grosso-cresceu-14-1-no-terceiro-trimestre-de-2017
] 


21.	Por fim, temos de que a Douta Juíza, DRA. CÉLIA VIDOTTI, no processo número 1001930-03.2018.8.11.0041 apesar de sentenciar contrário ao pedido do Sindicato, confirmou a possibilidade de existência de prática de crime de responsabilidade por parte do Governador do Estado de Mato Grosso, vejamos:
[bookmark: OLE_LINK19]“Extraia-se cópia dos autos e encaminhe-se ao Ministério Público, para conhecimento e providências pertinentes, haja vista os documentos e informações acerca das contas do erário estadual, bem como a edição da Emenda Constitucional Estadual n.º 81/2017 e o Decreto Estadual n.º 1.349/2018, e a possível prática de crime de responsabilidade, na forma dos arts. 4º, II e VII; 6º V; 9º, IV, combinados com o art. 74, todos da Lei n.º 1.079/50.”

22.	Como se pode ler, a determinação é que haja remessa ao Ministério Público para investigação ante a “possível prática de crime de responsabilidade”.

[bookmark: OLE_LINK71][bookmark: OLE_LINK70][bookmark: OLE_LINK69]III.	DO DIREITO
23.	O artigo 168 disciplina que o Poder Executivo deve repassar até o dia 20 de cada mês o duodécimo do Poder Judiciário, vejamos:

“Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, em duodécimos, na forma da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º”
24.	Em sede de Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental -  ADPF 339 intentada pela ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS DEFENSORES PÚBLICOS, o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL entendeu instituir a seguinte tese: 
[bookmark: OLE_LINK89]“É dever constitucional do Poder Executivo o repasse, sob a forma de duodécimos e até o dia 20 de cada mês (art. 168 da CRFB/88), da integralidade dos recursos orçamentários destinados a outros Poderes e órgãos constitucionalmente autônomos, como o Ministério Público e a Defensoria Pública, conforme previsão da respectiva Lei Orçamentária Anual.”
25.	A decisão é um marco da relação jurídico institucional entre os Poderes em que se estabeleceu o Executivo como mero arrecadador e não gestor da independência e da autonomia administrativo-financeira-orçamentária do Poder Judiciário, vejamos:
[bookmark: OLE_LINK74][bookmark: OLE_LINK73]Ementa: ARGUIÇÃO POR DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. ATO DO GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ CONSISTENTE NO NÃO REPASSE DE DUODÉCIMOS ORÇAMENTÁRIOS À DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL. AÇÃO PROPOSTA PELA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE DEFENSORES PÚBLICOS – ANADEP. ART. 103, IX, DA CRFB/88. LEGITIMIDADE ATIVA. PERTINÊNCIA TEMÁTICA CARACTERIZADA. PRINCÍPIO DA SUBSIDIARIEDADE ATENDIDO. PRECEDENTES. CABIMENTO DA AÇÃO. DEFENSORIA PÚBLICA. AUTONOMIA FUNCIONAL, ADMINISTRATIVA E ORÇAMENTÁRIA. ART. 134, § 2º, DA CRFB/88. REPASSES ORÇAMENTÁRIOS QUE DEVEM SE DAR PELO CHEFE DO PODER EXECUTIVO SOB A FORMA DE DUODÉCIMOS E ATÉ O DIA VINTE DE CADA MÊS. ART. 168 DA CRFB/88. IMPOSSIBILIDADE DE RETENÇÃO, PELO GOVERNADOR DE ESTADO, DE PARCELAS DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS DESTINADAS À DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL, ASSIM TAMBÉM AO PODER JUDICIÁRIO, AO PODER LEGISLATIVO E AO MINISTÉRIO PÚBLICO. DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUDAMENTAL CARACTERIZADO. ARGUIÇÃO JULGADA PROCEDENTE PARA A FIXAÇÃO DE TESE. 1. Às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia funcional e administrativa, bem como a prerrogativa de formulação de sua própria proposta orçamentária (art. 134, § 2º, da CRFB/88), por força da Constituição da República, após a Emenda Constitucional nº 45/2004. 2. O repasse dos recursos correspondentes destinados à Defensoria Pública, ao Poder Judiciário, ao Poder Legislativo e ao Ministério Público sob a forma de duodécimos e até o dia 20 de cada mês (art. 168 da CRFB/88) é imposição constitucional; atuando o Executivo apenas como órgão arrecadador dos recursos orçamentários, os quais, todavia, a ele não pertencem. 3. O repasse dos duodécimos das verbas orçamentárias destinadas ao Poder Legislativo, ao Poder Judiciário, ao Ministério Público e à Defensoria Pública quando retidos pelo Governado do Estado constitui prática indevida em flagrante violação aos preceitos fundamentais esculpidos na CRFB/88. Precedentes: AO 1.935, rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 26/9/2014; ADPF 307-MC-Ref, rel. Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, DJe de 27/3/2014; MS 23.267, rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, DJ de 16/5/2003; ADI 732-MC, rel. Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, DJ de 21/8/1992; MS 21.450, rel. Min, Octavio Gallotti, Tribunal Pleno, Dj de 5/6/1992; ADI 37-MC, rel. Min. Francisco Rezek, Tribunal Pleno, DJ de 23/6/1989. 4. O princípio da subsidiariedade, ínsito ao cabimento da ADPF, resta atendido diante da inexistência, para a Associação autora, de outro instrumento processual igualmente eficaz ao atendimento célere da tutela constitucional pretendida. Precedentes: ADPF 307-MC-Ref, rel. Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, DJe de 27/3/2014; ADPF 187, rel. Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, DJ de 29/5/2014. 5. A Associação Nacional de Defensores Públicos é parte legítima a provocar a fiscalização abstrata de constitucionalidade (art. 103, IX, da CRFB/88). Precedentes: ADPF 307-MC-Ref, rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 27/3/2014; ADI 4.270, rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe de 28/9/2012; ADI 2.903, rel. min. Celso de Mello, DJe 19/09/2008. 6. Arguição por descumprimento de preceito fundamental julgada procedente, para fixar a seguinte tese: “É dever constitucional do Poder Executivo o repasse, sob a forma de duodécimos e até o dia 20 de cada mês (art. 168 da CRFB/88), da integralidade dos recursos orçamentários destinados a outros Poderes e órgãos constitucionalmente autônomos, como o Ministério Público e a Defensoria Pública, conforme previsão da respectiva Lei Orçamentária Anual.”

[bookmark: OLE_LINK85][bookmark: OLE_LINK84](ADPF 339, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 18/05/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-159 DIVULG 29-07-2016 PUBLIC 01-08-2016).” (Grifos nossos).

[bookmark: _Hlk502911112]26.	Recentemente, o STF alterou o entendimento anteriormente concedido pelo julgado do MS 21.450/MT, DJU de 5.6.1992 de que o repasse duodecimal não se sujeita à programação financeira e ao fluxo de arrecadação do Poder Executivo[footnoteRef:9].   [9:  Entendeu que o repasse duodecimal deve ocorrer até o dia vinte de cada mês, nos termos do disposto no art. 168 da CF, de modo a garantir o autogoverno do Poder Judiciário — que não se sujeita à programação financeira e ao fluxo de arrecadação do Poder Executivo —, tendo em vista ser o repasse uma ordem de distribuição prioritária de satisfação de dotação orçamentária (MS 21.450/MT, DJU de 5.6.1992).
] 

[bookmark: OLE_LINK22][bookmark: OLE_LINK21]27.	O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL definiu então de que a possibilidade jurídica do pedido é condicionada a inexistência da demonstração da chamada “frustação de receita”, ou seja, de que não tenha o Poder Executivo em um diálogo institucional publicizado de que há diferença entre o cálculo do que fora projetado no momento da edição da lei orçamentária e a receita efetivamente arrecadada no curso do exercício financeiro de referência, tomando como base “relatório detalhado com todos os recursos que compõem a Receita Corrente Líquida”, conforme o MS 34483 MC, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 22/11/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-174 DIVULG 07-08-2017 PUBLIC 08-08-2017.
28.	Assim urge a entidade Requerente suscitar o critério da universalidade ou também denominado de exigência da justiça formal, atribuído à ciência normativa, conceituada como exigência do respeito aos precedentes, e o conceito de corrente do direito dito por RONALD DWORKIN[footnoteRef:10], como a necessidade de justificativa com razões imperiosas para a não respeitabilidade de tal preceito, como coloca CHAÏM PERELMAN[footnoteRef:11].  [10:  “Ao decidir o novo caso, cada juiz deve considerar-se como parceiro de um complexo empreendimento em cadeia, do qual essas inúmeras decisões, estrutura, convenções e práticas por meio do que ele faz agora. Ele deve interpretar o que aconteceu antes porque tem a responsabilidade de levar adiante a incumbência que tem em mãos e não partir em alguma direção. Portanto, deve determinar, segundo seu próprio julgamento, o motivo das decisões anteriores, qual realmente é, tomado como um todo, o propósito ou tema da prática até então.” DWORKIN, Ronald. Uma questão de princípio. SP: Martins Fontes, 2005. p.238.]  [11:  “Pois, por causa do grande crédito atribuído à regra de justiça, que ordena o tratamento igual para casos essencialmente semelhantes, são necessárias razões imperiosas para motivar uma reforma à regra da jurisprudência”. PERELMAN, Chaïm. Lógica Jurídica – Nova Retórica. Tradução de Vergínia K. Pupi. SP: Martins Fontes, 2004. p.219] 


III.I	DA NECESSIDADE DE CUMPRIMENTO DO QUE DETERMINA A LRF

29.	O ato do Governador em contingenciar os duodécimos do Poder Judiciário não encontra guarida na Lei de Responsabilidade Fiscal. A mesma determina as providências legais  no art. 4º[footnoteRef:12] quando forem extrapolados os limites do artigo 19 e do artigo 20 da LRF, não se cumpre com o que determina a Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF. [12:  “Art. 4º Não poderá haver aumento da despesa de pessoal, enquanto perdurar a infração do inciso II do artigo 19 e alínea "c" do Inciso II do artigo 20, ambos da nº 101, de 04 de maio de 2000.”
] 


30.	Temos ainda que qualquer limitação de empenho e movimentação do Poder Judiciário deve ser dado por ato próprio, inclusive, por respeito a independência institucional, vejamos o artigo 9º da LRF:
[bookmark: art22pii]“Art. 9o Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subseqüentes, limitação de empenho e movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias.”

IV.	DO CRIME DE RESPONSABILIDADE
[bookmark: OLE_LINK33][bookmark: OLE_LINK26][bookmark: OLE_LINK13][bookmark: OLE_LINK14][bookmark: OLE_LINK15][bookmark: OLE_LINK18]31.	O crime de responsabilidade que se imputada como tipificado na conduta do Governador do Estado de Mato Grosso ao não efetuar o repasse na integralidade dos duodécimos do Poder Judiciário pelo Poder Executivo sem que haja para tanto a caracterização da justificativa da “frustação de receitas” é em razão dos dispositivos legais dos incisos II, V e VI do artigo 4º da Lei n.º 1.079/50 que define os crimes de responsabilidade e regula o respectivo processo de julgamento, vejamos:
[bookmark: art4vi]“Art. 4º São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que atentarem contra a Constituição Federal, e, especialmente, contra: II - O livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e dos poderes constitucionais dos Estados; V - A probidade na administração; VI - A lei orçamentária;”
32.	O artigo 74 da referida LEI assevera de que ao Governador do Estado de Mato Grosso também é sujeito a tais ditames[footnoteRef:13]. [13:  Art. 74. Constituem crimes de responsabilidade dos governadores dos Estados ou dos seus Secretários, quando por eles praticados, os atos definidos como crimes nesta lei.
] 


33.	Bem como de que a pena imposta pela processamento político-jurídico do impeachment, não excluiu a pena do crime comum, vejamos, o artigo 3º:

“Art. 3º A imposição da pena referida no artigo anterior não exclui o processo e julgamento do acusado por crime comum, na justiça ordinária, nos termos das leis de processo penal.”

V.	DO PEDIDO

34.	Ante o exposto, a REPRESENTANTE, entendendo que da situação fática narrada pode subsumir ato de crime comum, e por isso que provocamos e requeremos a ação urgentíssima. Ante o exposto, pleiteamos:
a) a instauração de procedimento administrativo investigatório, a fim de que as irregularidades narradas sejam investigadas, bem como possa a investigação colher provas, a fim de subsidiar possível medida judicial visando a respectiva responsabilização.
	
	Nestes Termos.
	Pede Deferimento.
	Cuiabá, 05.03.18.

	ROSENWAL RODRIGUES DOS SANTOS
	PRESIDENTE DO SINJUSMAT.
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